PARECER N° 1800, DE 2010
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 782, DE 2009
Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o processo em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 149/150, que requer auditoria do Tribunal de Contas do Estado sobre a gestão da Companhia no período de 2003-2008. 

a) Jorge Caruso - Relator 

Aprovado o parecer do relator.
Sala das comissões, em 24/11/2010

a) Milton Leite Filho – Presidente

Milton Leite filho – Jorge Caruso – Jonas Donizete – Donisete Braga – Bruno Covas – Roberto Massafera

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Processo RGL n.º 782, de 2009, contém os documentos e informações exigidas na Lei n.º 4595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, que foram encaminhados pela Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP, referentes ao exercício de 2008 e proposta orçamentária para 2009.

Na seqüência, cabe à Comissão de Fiscalização de Controle, obedecendo ao disposto na Lei Estadual n.º 4595, de 18 de junho de 1985, combinada com o preceito contido no artigo 31, §19 do Regimento Interno desta Casa, analisar o desempenho da Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP, no cumprimento dos objetivos constitucionais que presidiram a sua criação.

Ao examinar os autos, constatamos que os documentos de fls. 01 a 147 atenderam ao exigido pelas normas antes mencionadas. Desse modo, do exame dos documentos e informações apresentadas, em especial do relatório da Administração, conclui-se que a companhia manteve sua independência de recursos do Tesouro do Estado e está em processo de liquidação de seus negócios empresariais, com uma drástica redução de suas atividades.

Durante os 12 meses no exercício de 2007, o número de segurados havia se reduzido de 832 mil para 91 mil. Já em 2008, foi encerrado o convênio com o DPVAT e o número de segurados ficou em 59 mil. Entretanto, o número de empregados da Companhia apenas reduziu-se de 127 para 72. Em 2006, a Companhia propôs ao CODEC a redução de seu quadro de pessoal, anteriormente com 460 cargos, para 160. Não obstante, a extinção de 300 cargos, o número de cargos de livre provimento se manteve inalterado: os mesmos 46. Portanto, de 1/10 do total do quadro de funcionários da Companhia, passou a representar 28,75% do total de funcionários. Dos mesmos 160 cargos existentes em 2007,  72 estavam ocupados (dos quais, 30 de livre provimento) e 88 vagos. Já em 2008, somente 62 cargos estavam ocupados, dos quais 15 de livre provimento, referentes a assessores de diretoria e assessores técnicos. 

Ainda, a Companhia pagou o valor máximo autorizado pelo Conselho de Defesa dos Capitais do Estado – CODEC à sua Diretoria (R$ 14.800,00) complementando este valor com o valor máximo de bonificação anual permitido pelo mesmo CODEC (o equivalente a 6 salários) em dezembro. Esta decisão da empresa, ao nosso ver, não contempla os melhores interesses do Estado, tendo em vista o processo de liquidação da Companhia e o acordo coletivo prever a bonificação anual no valor de um salário, estabelecendo um piso de R$ 1.100,00 e teto de R$ 1.300,00.

A COSESP foi criada para “explorar as operações de seguros e resseguros, praticamente em todos os ramos, inclusive o seguro rural, e dar assistência técnica ao agricultor por intermédio de sucursais e escritórios de representações”. Suas atividades têm se reduzido desde 2005, não atendendo aos seus objetivos constitucionais.

O único aspecto positivo da gestão da Companhia foi a melhoria de seus indicadores de liquidez, a partir de 2007, atingindo, em 2008, 1,74, ou seja, uma margem de 74% entre ativos e passivos. 

Por esta razão, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.º 782, de 2009, e, nos termos do inciso VIII do artigo 33 da Carta Paulista, combinado com o inciso XIII do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, requer auditoria do Tribunal de Contas do Estado sobre a gestão da Companhia no período 2003-2008.

a) Antonio Mentor

